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Os últimos meses de 2016 foram marcados por intensa mobilização das diversas categorias representadas 
pelo Sindicato dos Trabalhadores Públicos da Agricultura e Meio Ambiente do Estado de Pernambuco 
(Sintape). Sem resposta à suas reivindicações por parte do Governo do Estado e das instituições onde estão 
lotados, os trabalhadores fi zeram manifestações com caminhadas e atos em frente ao Palácio do Campo 
das Princesas, Secretaria de Administração, Secretaria de Desenvolvimento, Assembleia Legislativa, sem 
êxito. Como resultado, Apac e CPRH defl agraram greve, só encerradas após o canal de diálogo ser reaberto. 
Até enterro simbólico e fechamento do trânsito foram realizados pelos manifestantes. PÁGs. 4 e 5

IPA E PERPART PEC DOS GASTOS PÚBLICOS PRESTAÇÃO DE CONTAS

Trabalhadores 
discutem ACT 2017

Como vai afetar a vida 
dos brasileiros?

Sintape divulga 
balancete da 
movimentação 
financeiraPÁGs. 

2 e 3
PÁG. 
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PÁG. 
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REFORMA PREVIDENCIÁRIA

Uma medida que 
trará danos à classe 
trabalhista

PÁG. 
7

Que 2017 traga esperança de dias melhores e reforce nossa capacidade de lutar!

GREVES E MANIFESTAÇÕES 
MARCAM FINAL DE 2016
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Editorial

Expediente
JORNAL CORRE CAMPO

O ano de 2016 vai ficar marcado 
na memoria do povo brasileiro 
como um ano de ataques sem 
precedentes aos direitos sociais 
e aos trabalhadores. Passamos 
por momentos conturbados na 
política e na economia. Víamos 
diariamente noticias em todos 
os meios de comunicação que 
traziam instabilidade e descon-
fiança na população, um judiciá-
rio seletivo que não cumpria seu 
papel de guardião maior da nos-

sa constituição, um jogo de inte-
resses escusos que não mediava 
consequências para obter seus 
ideais, uma parcela da popula-
ção iludida e manipulada que to-
mou as ruas para defender a rup-
tura do processo democrático de 
direito sem ter noção do quanto 
seria prejudicial a nossa nação. 
Esses e outros fatores culmina-
ram em um golpe parlamentar 
que retirou uma presidente de-
mocraticamente eleita e colocou 
no poder um grupo político cujo 
seu maior interesse é dilapidar o 
patrimônio brasileiro e retirar di-
reitos da classe trabalhadora. 
   Na contramão do que o povo 
brasileiro precisa e atendendo 
os desejos dos que financiaram 
o golpe, o governo impôs uma 
agenda de maldades em detri-
mento ao povo mais pobre e 
trabalhador desse país. Mesmo 

com mobilizações contrarias 
uma das primeiras maldades 
aprovadas foi a PEC 55, que 
congela os gastos públicos por 
vinte anos usando um discurso 
mentiroso que seria necessário 
para o Brasil avançar, mas o ver-
dadeiro intuito da PEC é o su-
cateamento do serviço público, 
diminuição dos investimentos 
em saúde e educação. Outra me-
dida que esta sendo proposta é 
ainda mais devastadora e atinge 
em cheio a classe trabalhadora. 
A reforma da previdência vem 
para acabar com o sistema pre-
videnciário brasileiro, entre os 
absurdos da medida esta a idade 
mínima para aposentadoria aos 
sessenta e nove anos, quarenta e 
nove anos de contribuição para 
ter direito a aposentadoria inte-
gral, fim da aposentadoria para 
agricultor familiar. Isso nos re-

mete ao período escravocrata no 
Brasil onde em 1885 foi promul-
gada a lei do sexagenário, onde 
os escravos teriam direito a total 
liberdade ao completar sessenta 
e cinco, só muda a forma de ser 
explorado ao invés de senzala é 
o chão da fábrica.
   A população não pode permi-
tir que esses desmandos con-
tinuem acontecendo de forma 
passiva, temos que  nos man-
ter coesos e unidos sempre em 
busca de uma país mais justo e 
igualitário para todos. Não po-
demos esmorecer. Temos que 
permanecer lutando em defesa 
dos trabalhadores e trabalhado-
ras desse país.

Adailton Melo 
Diretor de Formação  

Sindical

Em Assembleias, realiza-
das no dia 22 de dezembro, 
com a direção do Sintape, 
os servidores e empregados 
do Instituto Agronômico de 
Pernambuco (IPA) e da Per-
nambuco Participações e 
Investimentos S/A (Perpart), 
para apreciação da Proposta 
de Negociação referente à 
data-base 2016, deliberaram 
pela aceitação dos pontos co-
locados em votação, os quais 
foram:

•	 Que as perdas salariais, 
acumuladas no período 
de 1º de setembro de 
2014 a 31 de agosto de 
2016, serão negociadas 
na data-base 2017;

•	 Que será feita a reposi-
ção da inflação, retroati-
va a 1º de setembro de 

2016, nos benefícios so-
ciais que geram impac-
to financeiro, tais como: 
vale alimentação ou re-
feição, auxilio educação, 
creche, material escolar, 
funeral, seguro de vida, 
dependentes físicos, gra-
tificação de férias, entre 
outros, ficando as de-
mais cláusulas do Acor-
do Coletivo de Trabalho 
2015/2016, convalidadas 
até 31 se agosto de 2017.

•	 Que as cláusulas refe-
rentes ao Plano de Car-
gos, Carreiras e Salários 
(PCCS) e auxilio ao pla-
no de saúde da Perpart, 
bem como a cláusula 
que trata do plano de 
saúde do IPA, sejam dis-
cutidas após a conclusão 
dos estudos das comis-

sões paritárias que tra-
tam do assunto;

•	 Com relação ao vale re-
feição, embora não faça 
parte da proposta dos 
órgãos, as categorias de-
liberaram que fosse feito 
um desconto simbólico, 
uma vez que não está 
havendo a reposição sa-
larial.

Diante do que foi decidi-
do, o Sintape formalizou no 
mesmo dia, através de ofícios 
encaminhados ao IPA e Per-
part, as deliberações das ca-
tegorias e aguarda por parte 
das diretorias dos referidos 
órgãos, agendamento de 
reuniões para discutir o as-
sunto e posterior assinatura 
do Acordo Coletivo de Traba-
lho (ACT).
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DIRETORIA:
Presidente: Manoel Saraiva Marques (IPA) 
Vice-presidente: Antonio Fernando S. 
Pinheiro (Perpart) Secretário Geral: George 
Luiz de Oliveira (IPA) Suplente de Secretário 
Geral: Mallon Sampaio da Rocha (IPA) Diretor 
Financeiro: Antonio A. Fonseca Barros (Perpart) 
Suplente de Diretor Financeiro: Azarias de Assis 
Moreno (Perpart) Diretor de Imprensa: Carlos 
Alberto Vilela Barbosa (Perpart) Suplente de 
Diretor de Imprensa: Ademir Damião dos Santos 
(CPRH) Diretor Jurídico: Regivaldo J. Vitor da 
Silva (IPA) Suplente de Diretor Jurídico: Carlos 
Henrique da Costa (IPA) Diretor de Esportes: 
Aminadable Moreira da Silva (Perpart) Suplente 
de Diretor de Esportes: Adeildo Barbosa da 
Silva (Perpart) Diretor de Formação Sindical: 
Adailton Severino de Melo (IPA) Suplente de 
Diretor de Formação Sindical: Myrna Lúcia 
Ávila (CPRH) Diretoria de Patrimônio e Filiação: 
Maria Luciene Albuquerque (IPA) Suplente de 
Diretoria de Patrimônio e Filiação:  Silvânia 
Maria da Silva (APAC).

CONSELHO FISCAL:
Efetivos: 1. Vilma Elias Monteiro (Perpart) 2. 
Genildo Silva do Nascimento (Perpart) 3. José 
Carlos dos Santos (IPA) Suplentes: 1. Sandra 
Lúcia de Lima (IPA) 2. Marília do Socorro Godoy 
(Adagro) 3. Carlos Marcelo Melo Machado  
(Perpart).

DESMANDOS, DECEPÇÕES E ATAQUES À CLASSE TRABALHADORA

Categorias deliberam sobre Acordo Coletivo do Trabalho
IPA e PERPART

Empregados da Perpart em assembleia com a direção do Sintape
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No último dia 05 de de-
zembro, aconteceu no au-
ditório do Instituto Agro-
nômico de Pernambuco 
(IPA), uma reunião com a 
Presidente da Unimed Re-
cife, Maria de Lourdes de 
Araújo, na qual ela fez al-
gumas explanações sobre 
a sinistralidade (relação 
entre custo e receita), afir-
mando que os valores que 
foram pagos pelo IPA não 
foram suficientes para co-
brir as despesas do plano 
de saúde e que, por esta 
razão, está solicitando um 
reajuste de 50%(cinquenta 
por cento) sobre a fatura. 
Porém, fez algumas consi-
derações de como usar o 
plano com responsabilida-
de, afirmando que ele é de 
responsabilidade de todos, 
para que se evite o alto ín-
dice de sinistralidade, bem 
como o uso consciente por 
parte dos beneficiários. 

Após a reunião, a Su-

perintendência Adminis-
trativa do IPA solicitou do 
Sintape que formasse uma 
comissão com quatro no-
mes, para discutir conjun-
tamente com a comissão 
indicada pela direção do 
Instituto, outras possibi-
lidades ou outros planos 
para confrontar com o re-
ajuste solicitado pela Uni-
med. O sindicato apresen-
tou a seguinte comissão: 
Danusa Rodrigues Correia 
de Araújo, Manoel Saraiva 
Marques, Múcio de Bar-
ros Wanderley e Vanildo 
Leal Cavalcanti. “Estamos 
aguardando que a direção 
do IPA convoque com cer-
ta brevidade, reunião com 
a comissão paritária para 
tratar do assunto, visto que 
o superintendente ficou de 
agendar logo que obtives-
se as planilhas solicitadas 
à presidente da Unimed”, 
destacou Manoel Saraiva 
presidente do Sintape.

Em assembleia ocor-
rida no IPA, no dia 24 de 
novembro, o assessor ju-
rídico do Sintape também 
fez algumas explanações 
sobre ajuizamento de 
ações referentes à corre-
ção dos saldos do o Fun-
do de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS). Sobre 
a correção dos saldos do 
FGTS, referentes ao perío-
do de 1999 a 2013, o ad-
vogado explicou que se 
trata de uma ação coletiva 
nacional ajuizada por um 
partido político, aguar-
dando julgamento no STF, 

a qual terá repercussão 
para todos os trabalhado-
res do país. No entanto, o 
Superior Tribunal decidiu 
suspender a tramitação 
de todas as ações judiciais 
que pedem mudanças na 
correção do FGTS. “Nes-
se caso, não adiantaria o 
sindicato ajuizar ação rei-
vindicando esta correção, 
visto que ela vai ficar so-
brestada, ou seja, vai ficar 
suspensa, sem andamento 
processual, aguardando 
o julgamento final da que 
que já foi impetrada pelo 
partido político”, finalizou.

O gargalo do plano de saúde

Judicialização do Plano de Cargos, Carreiras e Salários

Correção do FGTS de 1999 a 2013

Em assembleia, ocorrida 
no dia 24 de novembro do 
corrente ano no auditório 
do IPA, o assessor Jurídico 
do Sintape, advogado Fran-
cisco Vitório, fez algumas ex-
planações sobre a questão 
do não cumprimento por 
parte do Instituto, referente 
às progressões por tempo 
deserviço de seus empre-
gados desde 2006 até a pre-
sente data e por avaliação e 

desempenho, previstas no 
Plano de Cargos, Carreiras 
e Salários (PCCS) dos servi-
dores da casa. O IPA cum-
priu outras etapas, como: 
enquadramento na nova ta-
bela salarial, progressão por 
tempo de serviço até 2006 
(0,75% por ano) e a titulari-
dade. 

Após as explanações do 
advogado, os empregados 
do IPA presentes na assem-

bleia, por unanimidade, au-
torizaram o sindicato a in-
gressar com ação trabalhis-
ta para o cumprimento do 
Plano de Cargos, Carreiras e 
Salários (PCCS) do Instituto.  
Na mesma assembleia, ficou 
definido que terão direito a 
integrar a ação judicial, os 
empregados que sejam as-
sociados ao Sintape. A dire-
toria do sindicato fará visita 
às Estações Experimentais e 

Gerências Regionais, divul-
gando e levando o Termo 
de Autorização para preen-
chimento e posterior ajuiza-
mento da ação. A cópia do 
Termo encontra-se dispo-
nível no site do sindicato e 
foi ainda encaminhada por 
e-mail para os delegados 
regionais, para que todos 
tomem conhecimento dos 
seus direitos.

Assessor Jurídico do Sindicato, Francisco Vitório, explica pontos do PCCS  a servidores do IPA 

#FILIE-SE AO SINTAPE
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Diante do cenário estadu-
al e da postura do Governo do 
Estado, as instituições represen-
tadas pelo Sindicato dos Traba-
lhadores Públicos da Agricultura 
e Meio Ambiente do Estado de 
Pernambuco (Sintape), reagiram 
com manifestações e greves, de-
flagradas por duas unidades, no 
intuito de pressionar o Executivo 
estadual e as direções das pró-
prias entidades a reavaliarem a 
pauta de negociações e reabrir o 
canal de diálogo, encerrado em 
setembro, após a Secretaria de 
Administração do Estado (SAD) 
anunciar impossibilidade de 
atender aos pleitos por conta do 
limite prudencial dos gastos pú-
blicos. Os últimos meses de 2016 
foram de intensa mobilização. 

Sem uma resposta às suas 
reivindicações, duas categorias 
decidiram partir para a mobili-
zação e tentar o recuo do Go-
verno e das direções das insti-
tuições nas negociações. Foi o 
caso da Agência Pernambucana 
de Águas e Clima (Apac) e da 
Agência Estadual de Meio Am-
biente (CPRH), que entraram em 
greve no dia 16 de novembro e 
seguiram de braços cruzados até 
conseguirem uma nova reunião 

com o secretário de Administra-
ção, Milton Coelho, e as adminis-
trações das duas agências, que 
sinalizaram positivamente para 
alguns pleitos das duas catego-
rias. Durante o movimento pa-
redista, diversos atos foram re-
alizados pelos funcionários das 
duas empresas, sob o comando 
do Sintape.

Antes da deflagração da gre-
ve da Apac e CPRH, um grande 
ato foi realizado com trabalha-
dores de várias unidades da base 
representada pelo sindicato, em 
28 de outubro, Dia do Servi-
dor Público. O protesto parou 
o trânsito pela manhã na Zona 
Sul do Recife e reuniu trabalha-
dores da Agência Estadual de 
Meio Ambiente (CPRH), Institu-
to Agronômico de Pernambuco 
(IPA), Pernambuco Participações 
e Investimentos S/A (Perpart) 
e Agência Pernambucana de 
Águas e Clima (Apac), numa ca-
minhada que saiu do Segundo 
Jardim, na Avenida Boa Viagem, 
e seguiu até a Avenida Antônio 
de Góes, bairro do Pina, onde os 
manifestantes se concentraram 
em frente à Secretaria de Admi-
nistração do Estado (SAD) para 
pressionar o secretário Milton 

Coelho a recebê-los.
Usando preto, com faixas e 

bandeiras, apitos e nariz de pa-
lhaço, os servidores gritaram pa-
lavras de ordem e fizeram muito 
barulho por todo o trajeto. Ho-
mens da Polícia Militar e da Com-
panhia de Trânsito e Transporte 
Urbano (CTTU) deram cobertura 
ao ato, organizando o trânsito 
durante todo percurso. Na SAD, 
receberam a informação que o 
secretário não se encontrava e 
que eles não seriam recebidos. 
Em sinal de protesto, os servido-
res fecharam as duas faixas da 
Antônio de Goes, impedindo a 
passagem dos carros. Um longo 
congestionamento foi formado.

Em poucos minutos, a di-
reção do Sintape recebeu um 

comunicado que um represen-
tante da pasta iria atender os 
manifestantes. Uma comissão, 
formada por cinco represen-
tantes, um de cada órgão e o 
sindicato, foi recebida por Júlio 
Jonas, da Gerência de Política de 
Pessoal da SAD. A reunião não 
sinalizou nada de novo para as 
categorias. Já em estado de gre-
ve, os trabalhadores da Apac e 
CPRH, mantiveram o calendário 
de mobilizações prometido caso 
as negociações permanecessem 
sem avanço. Os funcionários do 
IPA também promoveram pan-
fletagem e outras ações em re-
taliação, denunciado o descaso 
do Governo com a Agricultura 
no Estado.

REIVINDICAÇÕES TRABALHISTAS
UM FINAL DE ANO MARCADO POR MOBILIZAÇÕES E GREVES

Os servidores e empregados 
da Agência Pernambucana de 
Águas e Clima (Apac) e da Agên-
cia Estadual de Meio Ambiente 
(CPRH) promoveram no dia 1º de 
junho, uma paralisação de adver-
tência em repúdio à atitude do 
Governo do Estado. A paralisação 
aconteceu justamente na data-

-base dos servidores, que é 1º de 
junho. Servidores da CPRH e os 
da Apac entregaram uma Carta 
Aberta à sociedade denunciando 
a situação pela qual passa as duas 
entidades, inclusive com falta de 
segurança. O Sintape coordenou 
estas atividades.

Ato com caminhada em Boa Viagem, realizado em 28 de outubro, Dia do Servidor Público

AS MOBILIZAÇÕES!
Apac e CPRH fazem paralisação de advertência

Após a pressão dos Servido-
res e empregados da Agência 
Pernambucana de Águas e Clima 
(Apac) e da Agência Estadual de 
Meio Ambiente (CPRH) nos pro-
testos dos dias 1º e 08 de junho, 
coordenados pelo Sintape, o Go-

verno do Estado decidiu atender 
as duas categorias e no dia 09 
comunicou ao sindicato o agen-
damento de uma reunião. Na 
SAD ocorreram duas reuniões de 
Negociações, uma com a Comis-
são de Negociação e diretoria da 

APAC e a outra com a Comissão de 
Negociação e diretoria da CPRH. 
Ambas, com a participação de téc-
nicos da Secretaria de Administra-
ção (SAD) e a diretoria executiva 
do Sintape. A pressão deu certo!

SAD marca Mesa Específica após mobilizações

Após estas duas reuniões na 
SAD, o Sintape realizou Assem-
bleias na APAC e CPRH para definir 
novas estratégias de mobilizações 
com a categoria, uma vez que o 
diálogo não avançou. Novas ati-

vidades foram definidas, entre as 
quais, manifestações, Ato Público 
e audiência na Assembleia Le-
gislativa (Alepe), paralisações de 
advertências com atos envolven-
do ações no Hemope, Parque da 

Jaqueira e outras áreas públicas 
da cidade, caminhadas, panfleta-
gem, protestos e por fim, indica-
tivo de greve, caso a resposta do 
Governo não atendesse às reivin-
dicações da categoria.

Definidas novas manifestações

No dia 04 de novembro, o Sin-
dicato dos Trabalhadores Públicos 
da Agricultura e Meio Ambiente 
de Pernambuco (Sintape) esteve 
presente no ato promovido pelo 
Sindicato dos Servidores Públicos 
Civis do Estado de Pernambuco 

(Sindserpe), em frente ao Palácio 
do Campo das Princesas. Parti-
ciparam da manifestação, como 
base do Sintape, os funcionários 
da Apac e CPRH. O protesto reu-
niu trabalhadores da Junta Co-
mercial de Pernambuco (Jucepe), 

Instituto de Pesos e Medidas de 
Pernambuco (Ipem), Instituto de 
Recursos Humanos (IRH), Depar-
tamento de Estradas de Rodagem 
(DER) e Fundação de Atendimen-
to Socioeducativo (Funase), da 
base do Sindserpe.

Ato em frente ao Palácio das Princesas
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Em 07 de novembro, os 
funcionários da CPRH e Apac 
ocuparam a escadaria que dá 
acesso à Secretaria de Adminis-
tração do Estado (SAD). Os ma-
nifestantes queriam ser atendi-
dos pelo secretário, Milton Coe-

lho, mas este não se encontrava. 
Uma comissão foi recebida por 
Júlio Jonas. Infelizmente, a reu-
nião não acrescentou em nada e 
os servidores ameaçaram entrar 
em greve. Foi a segunda ação na 
SAD. A primeira aconteceu em 

28 de outubro, Dia do Servidor 
Público, com o mesmo objetivo, 
e reuniu também trabalhadores 
da Secretaria de Agricultura, IPA 
e Perpart.

Um protesto, em frente à As-
sembleia Legislativa de Pernam-
buco (Alepe), foi realizado na 
manhã do dia 17 de novembro 

pelos funcionários Apac, sob a 
coordenação do sindicato. O ato 
na Alepefoi para tentar o apoio 
dos deputados da bancada de 

oposição e contatar os da base 
governista, com o intuito de 
sensibilizá-los à causa dos gre-
vistas. 

Enquanto os trabalhadores 
da Apac se concentravam na 
SDEC, os servidores da CPRH 
realizavam também na manhã 
do dia 18 de novembro, um 
enterro simbólico da agência e 
da Secretaria Estadual do Meio 
Ambiente e Sustentabilidade 
de PE (Semas), com caminhadas 

pelas ruas vizinhas, carregando 
um caixão com velas acesas e 
uma placa de ‘Descanse em Paz, 
Semas e CPRH”. O enterro sim-
bólico das entidades foi coor-
denado pelo Sintape e atraiu a 
imprensa local, além de conges-
tionar o trânsito nas imediações.

Por 52 votos a 8, e 7 absten-
ções, os funcionários da CPRH 
decidiram em assembleia, na 
manhã do dia 24 e novembro, 
encerrar a greve. A decisão foi 
tomada depois que a direção 
do órgão abriu espaço para 

novas negociações com os gre-
vistas e o Sintape. Uma reunião 
foi marcada entre as partes. Na 
assembleia, foi proposta a cria-
ção de um Grupo de Trabalho 
(GT) para propor a alteração da 
PL 1146/16. Durante os dias de 

paralisação, os manifestantes se 
concentraram diariamente em 
frente à sede da agência, onde 
realizavam cafés da manhã e 
manifestações.

No dia 24 e novembro, fun-
cionários da Apac, ainda em gre-
ve, fizeram um ATO SOLIDÁRIO, 
em benefício dos estudantes 
que ocupam a Escola de Refe-

rência em Ensino Médio Porto 
Digital (Recife Antigo) contra as 
medidas do governo federal. A 
ação incluiu doação de alimen-
tos e materiais de limpeza. No 

da 25, fizeram uma mobilização 
com faixas e cartazes, durante 
a primeira edição do Festival 
uPlanet, que aconteceu esta no 
Recife Antigo

Em greve desde o dia 16 de 
novembro, os funcionários da 
Apac decidiram no dia 02 de de-
zembro encerrar o movimento 
paredista. A decisão foi tomada 
em assembleia com o Sintape e 

só aconteceu depois que a cate-
goria retomou o canal de diálo-
go com a presidência do órgão, 
a qual garantiu agendar reunião 
com a Secretaria de Administra-
ção estadual (SAD) e a comissão 

do comando de greve, para tra-
tar da pauta de reivindicações. 
A categoria reivindica melhores 
condições de salário e de traba-
lho e a implantação do PCCV.

Em assembleias realizadas 
na manhã do dia 08 de novem-
bro, com a direção do Sintape, 
os funcionários da CPRH e Apac 
decidiram deflagrar greve por 
tempo indeterminado a partir 
dodia 16 do mesmo mês. O mo-

vimento paredista foi em res-
posta ao descaso do Governo 
do Estado em relação à pauta de 
reivindicações das duas catego-
rias, que amargam perdas sala-
riais e exercem suas funções em 
condições precárias de trabalho.

Novas mobilizações marcam 
a greve da CPRH e Apac. No dia 
21 de novembro, as duas catego-
rias, junto com o Sintape, fizeram 
um ato em frente à Secretaria de 
Administração (SAD), no Pina, rei-
vindicando uma audiência com o 
secretário Milton Coelho, que no-

vamente não estava no gabinete. 
De lá, seguiram para o Palácio dos 
Campos das Princesas, no Recife 
Antigo, permaneceram concen-
trados até serem atendidos pelo 
Governo do Estado para tratar da 
pauta de negociação das duas ca-
tegorias. 

Categorias fazem protesto e ameaçam entrar em greve 

Protesto reúne servidores na Alepe

Enterro simbólico congestiona trânsito e atrai imprensa

CPRH encerra a greve!

Trabalhadores fazem protesto no Recife Antigo

Pessoal da Apac encerra greve

Deflagrada greve por tempo indeterminado!

Mobilizações marcam sexto dia de greve 
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A Câmara dos Deputados 
e o Senado aprovaram a pro-
posta de emenda constitu-
cional que cria um teto para 
os gastos públicos, chamada 
de PEC 241 ou PEC 55, depen-
dendo da Casa legislativa, 
que congela por até 20 anos, 
as despesas do governo fede-
ral, com cifras corrigidas anu-
almente pela infl ação. Con-
siderada umas das maiores 
mudanças fi scais em déca-
das, o presidente Michel Te-
mer vê na medida uma saída 

para sinalizar a contenção do 
rombo nas contas públicas e 
tentar superar a crise econô-
mica. O mecanismo enfren-
ta severas críticas da nova 
oposição e especialistas, que 
veem na fórmula um freio 
no investimento em saúde e 
educação, previsto na Cons-
tituição. O texto da emenda, 
que agora será incorporado 
à Constituição, também tem 
potencial para afetar a regra 
de reajuste do salário mínimo 
ofi cial.

A PEC tem como objetivo 
frear a trajetória de cresci-
mento dos gastos públicos 
e tenta equilibrar as contas 
públicas. A ideia é fi xar por 
até 20 anos, podendo ser re-

visado depois dos primeiros 
dez anos, um limite para as 
despesas: será o gasto reali-
zado no ano anterior corri-
gido pela infl ação. Se entrar 
em vigor em 2017, como 

está prevista, o Orçamento 
disponível para gastos será 
o mesmo de 2016, acrescido 
da infl ação do referido ano. 
A medida vale para o Execu-
tivo, Legislativo e Judiciário. 

Na proposta atual, os limites 
em saúde e educação só co-
meçarão a valer em 2018. 

A proposta também inclui 
um mecanismo que pode le-
var ao congelamento do va-
lor do salário mínimo, que se-
ria reajustado apenas segun-
do a infl ação. O texto prevê 
que, se o Estado não cumprir 
o teto de gastos da PEC, fi ca 
vetado a dar aumento acima 
da infl ação com impacto nas 
despesas obrigatórias. Como 

o salário mínimo está vincu-
lado atualmente a benefícios 
da Previdência, o aumento 
real fi caria proibido. Entre 
as sanções previstas na PEC, 
para o não cumprimento dos 
limites, inclui o veto à realiza-
ção de concursos públicos, à 
criação de novos cargos e à 
contratação de pessoal. 

A medida vale apenas aos 

gastos do governo federal, 
não se aplicando aos esta-
dos e municípios. Em nota, 
o órgão máximo do Ministé-
rio Público Federal afi rmou 
a inconstitucionalidade da 
PEC, ressaltando que “as al-
terações por ela pretendidas 
são fl agrantemente incons-
titucionais, por ofenderem a 
independência e a autono-

mia dos Poderes Legislativo 
e Judiciário e por ofenderem 
a autonomia do MP e demais 
instituições constitucionais 
do Sistema de Justiça, o que 
justifi ca seu arquivamento”. 
“Haverá prejuízo no comba-
te à corrupção e ao crime,na 
atuação da tutela coletiva e 
na defesa do interesse públi-
co”, diza nota. 

Uma das principais críti-
cas é que uma conta impor-
tante fi cou de fora do pacote 
de congelamento: os gas-
tos com a Previdência, que 
abocanha mais de 40% dos 
gastos públicos obrigatórios, 
e com isso, a PEC colocaria 
freios em pouco mais de 50% 
do Orçamento. Especialistas 
dizem que, na prática, o texto 
determina uma diminuição 
de investimento em áreas 
como saúde e educação, 
para as quais há regras cons-
titucionais. Os críticos argu-
mentam que o teto cria um 
horizonte de tempo grande 
demais (ao menos dez anos) 
para tomar decisões sobre 
toda a forma de gasto do Es-
tado brasileiro. 

Dizem ainda que, mesmo 
que a economia volte a cres-
cer, o Estado já vai ter decidi-
do congelar a aplicação de 
recursos em setores consi-
derados críticos e que já não 
atendem a população como 
deveriam e muito menos no 
nível dos países desenvolvi-
dos. Se a economia crescer, 
e o teto seguir corrigido pela 
infl ação, o investido nestas 
áreas vai ser menor em ter-
mos de porcentagem do 
PIB. Haverá problemas para 
cumprir investimentos do 
Plano Nacional de Educação, 
aprovado em 2014. Já a As-
sociação Brasileira de Saúde 
Pública afi rma que a propos-
ta pode sucatear o Sistema 
Único de Saúde (SUS)

TETO CONGELADO
PEC dos Gastos Públicos foi aprovada. E agora? Como vai afetar a vida dos brasileiros?

O que é a PEC do teto de gastos?

Impacto sobre o salário mínimo, concursos públicos e atuação do MPF

O que dizem os críticos?

Com informações do El País Brasil
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A Central Única dos Tra-
balhadores (CUT) elaborou 
uma cartilha para explicar 
como será a reforma da pre-
vidência proposta pelo go-
verno de Michel Temer. O 

tabloide apresenta críticas à 
proposta e aponta trechos 
de considerável perda de ga-
rantias constitucionais para 
os trabalhadores. A Reforma 
Previdenciária propõe que 

as mulheres contribuam dez 
anos a mais e esperem até 
os 65 anos de idade, como 
os homens, caso queiram se 
aposentar. A publicação en-
fatiza que o governo justifi ca 

a necessidade da reforma, 
alegando um falso défi cit, en-
quanto as reais causas da Pre-
vidência não são atacadas.

Fonte: CUT Nacional

A Cartilha encontra-se disponível em nosso site (www.sintape.org.br) e no Facebook

CARTILHA
A piada da Reforma Previdenciária 
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